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Atendimento dia e noite

/zampieri.imov

@zampieriimoveis

vendas: (82) 99623-0400 
aluguéis: (82) 99812-7777

Chat online
no nosso site

O boom imobiliário acabou.  
Agora, só fica quem é  bom.

Encontrar uma imobiliária que vendeu bem nos últimos 
anos é fácil. Difícil, é encontrar uma que vende muito 
bem há 22 anos. Nesse tempo, a Zampieri já lançou 111 
empreendimentos: 23 de luxo, 62 de médio padrão e 26 
econômicos, os quais somam mais de 13.000 unidades 
de 36 construtoras. Na hora de vender, comprar ou alugar 
seu imóvel, procure quem entende de comercialização e 
planejamento imobiliário.

Tel.: (82)2121-6000 • www.zampieri.com.vc

Zampieri Lançamentos, Aluguéis e Financiamentos. 
Os melhores resultados em todos os cenários.



PARA VOCÊ VISITAR 
TODOS OS OUTROS.

Alugue seus imóveis 
com taxas 
a partir de

Plano Fit Zampieri Aluguéis

7%
Atuando há 22 anos em diversas áreas do mercado 

imobiliário, a Zampieri conhece as melhores soluções 

para cada momento. Por isso, lança o Plano Fit 

com taxa de administração reduzida, seguro 

imobiliário e serviços jurídicos. E você ainda pode 

contratar serviços pay-per-use de acordo com suas 

necessidades. Visite a Zampieri e solicite ao gerente 

o atendimento personalizado para aluguel ou entre 

em contato que iremos até você. Depois, só se 

preocupe em aproveitar a vida.

PAY-PER-USE:

• Garantia de pontualidade

• Garantia de aluguéis 

• Serviços contábeis

• Serviços jurídicos extras 
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SECOVI-PRESS

Mensagens otimistas de executi-
vos do Institute of Real Estate Ma-
nagement (IREM) abriram o 18º 
Congresso do Mercado Imobiliário 
(Conami), que aconteceu de 30 
de setembro a 2 de outubro, em 
Florianópolis (SC), com apoio dos 
Secovis de todo o Brasil, da Feco-
mércio-SC e do Sebrae. A iniciativa 
este ano foi pensada exatamente 
para contribuir de forma efetiva no 
enfrentamento da crise e na bus-
ca pelo desenvolvimento do setor, 
com palestrantes nacionais e in-
ternacionais de reconhecida quali-
dade em um momento econômico 
que exige ainda mais conhecimen-
to, inovação, avaliações precisas, 
troca de experiências e referências 
externas. Participaram mais de 400 
lideranças empresariais, represen-
tantes de 18 estados, inclusive de 
Alagoas, através do Sindicato da 
Habitação – Secovi/AL.

“Impressionante o nível das pa-
lestras, o trabalho dos Secovis do 
Brasil e da Câmara de Comércio 
Imobiliário da CNC em torno do 
mercado imobiliário, condomínios, 
compra e venda, aluguéis, propo-
situras legislativas e outros que 
norteiam os valores desse merca-
do e, nesse momento de grandes 
ajustes, a única coisa certa é a 
mudança na forma de gestão das 
empresas e negócios para garantir 
a passagem mais segura por esse 
mar de insegurança política, eco-
nômica e jurídica que vivemos”, 
afirmou o presidente do Secovi/Al, 
Nilo Zampieri Jr. 

O destaque foi a identificação do 
papel estratégico da articulação 
dos Secovis e de sua capilaridade 
nas regiões. Num momento de tur-
bulência da economia brasileira, o 
presidente do Secovi de Florianó-
polis, Fernando Willrich, disse que 
uma das poucas certezas que o 
mercado tem é a de que o dia de 
amanhã chegará e que o mercado 
deve estar preparado. “O empresá-
rio do mercado imobiliário é, acima 
de tudo, um otimista, pois inves-
te sua vida e, por consequência, a 

Congresso do Mercado Imobiliário 
em Florianópolis traz representantes
de 18 estados brasileiros e conferencistas internacionais

vida de toda sua família no desen-
volvimento da sociedade e do país”.

O 18º Conami levou Lori Burger 
(EUA) e Russ Salzman (EUA), prin-
cipais executivos do IREM, para 
contar como enfrentaram a crise 
econômica de 2008, naquele país. 
A visão da presidente Lori Burger 
(EUA) é a de que é preciso sair das 
mesas e paredes e ir de encontro 
às pessoas, conhecendo os proble-
mas que vem tirando o sono dos 
clientes, tudo agregado a valoriza-
ção do relacionamento, com ética e 
honestidade, que garantem a cre-
dibilidade do mercado imobiliário, 
que necessita neste momento de 
inovação e compreensão, no senti-
do de perceber quais as necessida-
des e, assim, atendê-las. 

O evento também destacou a 
nova forma de associação entre 
imobiliárias e corretores de imó-
veis, através da figura do Corretor 
Associado. Considerada um impor-
tante avanço, a mudança na legis-
lação se tornou realidade no dia 20 
de janeiro deste ano com a publi-
cação de Medida Provisória 656, 
sancionada pela presidente Dilma 
Rousseff. O novo instituto confere 
maior segurança jurídica às rela-
ções negociais, pois autoriza de 
forma expressa que corretores de 
imóveis se associem a imobiliárias, 

mantendo sua autonomia profis-
sional, sem caracterizar vínculo 
empregatício e previdenciário. 

O planejamento estratégico é 
sempre uma excelente ferramenta 
de auxílio ao processo de tomada 
de decisão, ainda mais em perío-
dos de instabilidade. Planejar pro-
porciona ao gestor realizar o que 
deveria ser feito sempre: parar, 
pensar, listar alternativas, escolher 
uma e tomar a decisão com con-
vicção naquilo que é a base de sua 
escolha, ou seja, o próprio planeja-
mento estratégico. Prestar atenção 
ao ambiente, pensar alternativas e 
refletir sobre suas consequências é 
essencial para a execução de estra-
tégias que tragam resultados posi-
tivos. 

No mundo dos negócios é mui-
to importante ter foco, eleger 
prioridades e estabelecer obje-
tivos.  Muitas vezes é necessá-
ria uma mudança de paradigma 
e modelo mental. Com o uso de 
métodos e procedimentos ade-
quados, o gestor será capaz de 
agir com foco, aumentar sua 
performance e atuar com exce-
lência. Esse foi o tema de Dul-
ce Magalhães, PhD em Filosofia, 
com foco em Planejamento de 
Carreira pela Universidade Co-
lumbia (EUA). 

Russell Salzman (USA), CEO e Vice-Presidente Executivo do IREM; Nilo Zampieri Jr. – Presidente Secovi-AL; 
Solange Syllos – Zampieri Imóveis/AL; Lori Burger (USA),  Presidente do IREM e Maria Tereza da Cipa/RJ
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A revista Condomínio e Mercado Imobiliário supera, a cada edi-
ção, o número de leitores. Além daqueles contemplados em seus 
condomínios e espaços de convivência, como empresas, centros 
médicos e órgãos públicos, desde a 5ª edição, bancas de revis-
tas passaram a comercializar os exemplares, que vem mantendo 
a qualidade de informações voltadas a vida em condomínio, ao 
mercado imobiliário e sua infraestrutura. Nesta edição, o leitor en-
contra outra grande matéria sobre o litoral norte de Maceió e sua 
expansão imobiliária, com entrevistas e posições do setor, além de 
representantes de órgãos públicos responsáveis pelo Plano Dire-
tor, meio ambiente e o ordenamento da cidade. Saiba tudo sobre 
o Simpósio Alagoano de AVC, pioneiro no Estado e a campanha 
mundial do AVC. Encontre sugestões para os condomínios enfren-
tarem a crise econômica e a inflação por qual passa o país e receba 
orientações de como proceder quanto aos cuidados com o lixo, à 
decoração, uso de playgrounds e à convivência com animais de 
estimação em ambientes comuns. Na página de Aventura e Lazer, 
um consultor imobiliário alagoano apresenta um programa interes-
sante para vencer medos e superar obstáculos. Portanto, leia com 
atenção, se informe e não deixe de dar uma olhada nas notas que 
as páginas RÁPIDAS trazem com informações em geral dos basti-
dores do mercado imobiliário.

A todos, uma boa Leitura!     

NESTA EDIÇÃO
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MATÉRIA DE CAPA

O momento econômico por qual 
passa o país certamente fez com 
que muitos brasileiros repensas-
sem seus gastos. Nada mais natu-
ral, porque cautela é sempre bem-
-vinda em situações difíceis. Os 
síndicos e condôminos que repre-
sentam a coletividade, por sua vez, 
também ligaram o alerta e estão 
cada vez mais atentos aos gastos 
dos condomínios. Os apartamentos 
de dois dormitórios foram os que 
registraram a maior evolução da 
taxa, 13,5%, em março deste ano. 
Para os imóveis de um e três dor-
mitórios, a variação acumulada foi 
de 9,6% e 9,9%, respectivamente, 
contra 7,1% registrados pelo Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) no período. Os dados são do 
Instituto Paranaense de Pesquisa e 
Desenvolvimento do Mercado Imo-
biliário e Condominial (Inpespar), 
vinculado ao Sindicato da Habita-
ção e Condomínios do Paraná (Se-
covi-PR).

Já a pesquisa do Secovi-Rio so-
bre o mercado de condomínios em 
2015, mostra que, entre janeiro e 
julho deste ano, o valor das taxas 
na cidade do Rio de Janeiro sofreu 
variação que chega a quase 16%. 

Ainda segundo a pesquisa, entre 
janeiro e dezembro de 2014, a ina-
dimplência no pagamento do con-
domínio oscilou entre 11% e 13%. 
A partir de janeiro de 2015 ela fi-
cou em 13,07%, valor que supera 
a média de anos anteriores, que 
varia de 8% a 10%.

Segundo o levantamento, o cená-
rio é explicado pelo endividamento 
das famílias. Com apenas 2% de 
juros para atraso de condomínio, 
os consumidores preferem arcar 
com outras contas antes de cum-
prir com essa obrigação, aponta o 
estudo. O que muitos acham é que 
às vezes o valor da taxa não con-
diz com a realidade do condomínio, 
que começa a buscar alternativas 
para economizar na folha de paga-
mento. Os encargos advindos de 
passivos trabalhistas podem contar 
muito no final do mês, caso o edi-

Inflação e inadimplência nos condomínios
Inflação chega a quase 16% e inadimplência a mais de 
20%, no primeiro semestre

fício tenha funcionários próprios, 
que podem chegar a 60% da re-
ceita.

Em Maceió, a inadimplência de 
condomínios com apartamentos 
voltados para a classe social “C” 
está com inadimplência maior que 
20% e, em alguns, chegando a 
23%. Já os condomínios de clas-
ses sociais mais bem posicionadas 
como a “A e B” têm chegado fa-
cilmente aos 15% de inadimplên-
cia. “Tem condomínios de luxo com 
17% de inadimplência o que eleva 
bastante os valores mensais, ten-
do em vista que condomínio é um 
rateio de despesas e que não deve 
ter dinheiro sobrando no caixa para 
arcar com custos de inadimplên-
cia”, diz Antônio Jorge, vice-presi-
dente do Secovi-Al.

O especialista em direito imobi-
liário, Antony Lima, acredita que 
atualmente a taxa condominial se 
tornou um peso extra para os con-
dôminos de Maceió e, com certeza, 
não só os condomínios como todo 
o segmento imobiliário em geral 
vem sofrendo com a crise econô-
mica. Segundo ele, o que mais tem 
influenciado são os serviços bási-
cos de energia, água, gás e os ter-
ceirizados, além da inadimplência 
e dos impostos e encargos sociais. 
“No caso específico dos condomí-

nios, por eles já terem fixado suas 
taxas condominiais no início do 
ano e com reajustes bem superio-
res aos anos anteriores, não tem 
como a essa altura alterar/rever 
tais valores. Os custos em Maceió 
diferenciam um pouco das demais 
cidades, veja-se que os serviços 
básicos e os impostos praticamente 
tiveram aumentos globais e unifor-
mes”, reforça o especialista.

Na Região Metropolitana do Re-
cife, a inflação ficou em 0,68% em 
julho último, comparando com a do 
mês anterior, que alcançou 0,98%, 
registrando uma alta de 9,15% no 
acumulado dos últimos 12 meses, 
segundo o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IPCA) 
divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
O segundo maior vilão da inflação 
local foi o condomínio, que impac-
tou 0,06 ponto percentual ao IPCA.

A inadimplência e as contas nas 
alturas levam a administração dos 
prédios a cortar gastos e até demi-
tir funcionários. Mas especialistas 
recomendam que aumentar tari-
fas condominiais deve ser o último 
item da lista de prioridades pelos 
responsáveis. Quando o assunto é 
economia na taxa do condomínio, 
os síndicos são unânimes: dedi-
cação e atenção são essenciais. É 
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MATÉRIA DE CAPA

TOME NOTA

preciso, primeiramente, analisar 
as contas do prédio para detectar 
onde estão os maiores gastos. Aí, 
é atacar essa área pensando em 
medidas e soluções para diminuir 
o consumo. Os resultados são logo 
sentidos no bolso dos moradores. 
Outra alternativa encontrada tem 
sido a terceirização, que apresen-
ta vantagens administrativas mais 
econômicas e profissionais. Tercei-
rizar significa transferir o gerencia-
mento da mão de obra local para 
uma empresa especializada na ges-
tão de serviços, modernizando as-
sim sua estrutura, além de ganhar 
agilidade, segurança, profissiona-
lismo e geração de soluções, mas 
lembre-se, o sindico/condomínio é 
solidário nas eventuais demandas 
judiciais e poucas empresas são 
efetivamente estruturadas para 
esse tipo de serviço com segurança 
para o condomínio.

Alexssandra Amorim, diretora 
do Secovi-Al reforça que nos dias 
atuais, a otimização dos custos do 
condomínio deve ser observada 
por seus gestores, já que é de vital 
importância em tempos de crise. 
“Podemos destacar aqui mudanças 
em escala de trabalho dos portei-
ros, a redução da conta de ener-
gia nas áreas comuns, como por 
exemplo a troca das lâmpadas fluo-
rescentes por LED e com sensores 
de presença, a utilização do fundo 
de reserva em caso de emergência 
para não recorrer a juros bancá-
rios e planejamento orçamentário 
eficiente acompanhado por profis-
sionais (economistas), levando em 
consideração os aumentos de água 
e luz. A inadimplência condominial 
é a maior dor de cabeça de todo 
síndico. Quando ela ocorre e sendo 
alta, por exemplo, atrapalha toda a 
gestão e dificulta o pagamento em 
dia de contas do condomínio. Em 
muitos casos, os síndicos se valem 
do fundo de reserva”, acrescenta.

No caso de interfones, sistemas 
e modelos já superados acabam 
acarretando um grande índice de 
manutenção. É interessante verifi-
car se o custo anual do serviço não 
se equipara a uma nova aquisição, 
o que pode evitar não só o custo 
com a manutenção periódica, mas 
proporcionar maior conforto aos 
usuários. 

Evitar gastos - Síndico de um 
prédio no Méier, o engenheiro Hé-
lio Breder economizou ao diminuir 

viagens vazias dos elevadores. 
“Programamos o equipamento 
para ficar no andar onde deixava 
o morador”, explica. A mudança, 
aliada à instalação de sensores de 
presença e de lâmpadas econômi-
cas, baixou a conta de luz em 39%, 
de R$ 4.232 mensais a R$ 2.554. 
Já a instalação de um sistema de 
captação de água da chuva, usado 
para regar plantas ou lavar áreas 
comuns, reduziu a conta de água 
de R$ 8.226 para R$ 6.045.

O diretor jurídico da Associação 

HIDRÔMETROS 
A colocação de hidrômetros indi-
viduais pode baratear em até 56% 
a conta de água. A instalação dos 
equipamentos em um prédio do Rio 
custou R$ 1.800 por apartamento, 
valor recuperado em um ano.

REUTILIZE ÁGUA 
A água da chuva pode ser usada 
para irrigação de jardins ou na lim-
peza de áreas comuns dos prédios. 
A medida, aliada a campanhas de 
conscientização, pode representar 
uma economia de até 26%.

PARTICIPE 
Ir às assembleias é fundamental 
para saber como o dinheiro do con-
domínio será aplicado e reivindicar 
melhorias.

ENERGIA INTELIGENTE 
Programar elevadores para evitar 
viagens desnecessárias é uma das 
medidas que contribui na economia 
de energia elétrica. A substituição de 
lâmpadas comuns pelas mais econô-
micas e a instalação de sensores de 
movimento também ajudam a eco-
nomizar. Estabeleça horários para a 
iluminação de sala de estar no tér-
reo, quadras esportivas, salões de 
jogos, etc.

FUNCIONÁRIOS 
É preciso cuidado com medidas 
como a redução de horas extras e a 
alteração na jornada de trabalho de 
funcionários. Antes de tomar qual-
quer decisão, o síndico precisa saber 
se a mudança é permitida pela con-
venção da categoria.

MATERIAL DE LIMPEZA
Saber economizar os materiais de 
limpeza, desde sua compra, é fun-

damental. O síndico deve verificar 
onde se compra mais em conta. É 
possível comprar em atacadistas, 
onde os produtos saem muito mais 
barato que nos supermercados. Ad-
quirindo-os em quantidade para es-
tocar, fica mais econômico, devido 
aos aumentos constantes dos preços 
dos produtos.

CONVENÇÃO COLETIVA
Ter conhecimento e seguir a con-
venção do trabalho é fundamental 
e pode ajudar muito a economizar 
demandas judiciais. Na convenção 
você sabe como está a distribuição 
de horas extras, os seguros obriga-
tórios, as taxas sindicais, etc. Solicite 
no MTE ou no Secovi.

INADIMPLÊNCIA – RIGOR NA 
COBRANÇA
Apesar de não compor item de des-
pesa, a inadimplência, quando acima 
de um percentual considerado acei-
tável (cerca de 10%) tende a puxar 
para cima o custo final da taxa de 
condomínio. A condição financeira do 
condômino não é justificativa para 
que este deixe de pagar. Porém, é 
fato que, em ele não tendo meios, 
óbvio que vai atrasar o pagamen-
to, e sabe-se lá por quanto tempo. 
Dispensar multas, parcelar débito e 
flexibilizar o vencimento, pode até 
ser uma alternativa, porém, pode in-
fluenciar outros condôminos que tal-
vez na mesma ou quase na mesma 
condição daquele, também queira 
usufruir deste benefício. Assim, ri-
gor na cobrança deve ser uma das 
prioridades, e os benefícios, sejam 
quais forem, deve-se ser discutido 
em assembleia antes de posto em 
prática. O Síndico, por si só, não tem 
poderes para dispensar multas, mui-
to pelo contrário, cabe a ele impor e 
cobrá-las.

Brasileira das Administradoras de 
Imóveis (Abadi), Marcelo Borges, 
diz que também é preciso atenção 
às leis trabalhistas para evitar in-
denizações futuras. “Muitos síndi-
cos reduzem horas extras ou alte-
ram a jornada sem saber se isso é 
permitido”, diz. “É importante estar 
atento às convenções coletivas das 
categorias. Uma saída é procurar 
administradoras de condomínios 
que conhecem o assunto ou peça a 
convenção no MTE ou no Secovi do 
seu estado”, sugere. 
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O comprador de imóveis em 
condomínio deve solici-
tar a certidão negativa de 
débitos condominiais an-

tes que a  escritura seja lavrada. 
Se não o fizer a tempo, será ele o 
responsável pela quitação dessas 
taxas e não o vendedor do imóvel. 
A razão é que a dívida pertence 
à unidade autônoma e, portanto,   
ao seu atual proprietário, não ao 
anterior. 

 A regra está prevista no artigo 
1.345 do  Código Civil. “O adqui-
rente de unidade” – diz o artigo 
– “responde  pelos débitos do alie-
nante, em relação ao condomínio, 
inclusive multas e juros morató-
rios”. 

Apesar da importância da regra, 
muitos ainda não a seguem. Os 
promitentes compradores devem 
porém solicitá-la  aos promitentes 
vendedores. É obrigação de quem 
vende apresentá-la junto com as 
demais certidões negativas. Ha-
vendo dificuldade, o comprador 
deve solicitá-la  ao síndico ou à 

própria administradora.
Aliás, o síndico deveria ter o má-

ximo interesse em que a certidão 
seja apresentada porque, do con-
trário, ele está sendo omisso com 
a inadimplência do vendedor da 
unidade autônoma. O problema, 
ao invés de solucionado pronta-
mente, fica postergado e poderá 
dar dor de cabeça ao próprio sín-
dico, no futuro. 

A certidão negativa dos débitos 
do condomínio é tão importante  
como qualquer outra certidão que 
os cartórios exigem. Outra cer-
tidão imprescindível diz respeito 
aos débitos trabalhistas por ventu-
ra existentes contra o condomínio. 
Por falta de hábito, essa certidão 
também nem sempre é solicitada. 
O ideal é que ambas – inadim-
plência do vendedor com relação 
às contas condominiais e débitos 
trabalhistas  - constem do contra-
to de compra e venda, de forma 
discriminada. Somente assim o 
comprador está protegido contra 
as surpresas.

Certidão negativa de débitos 
comprova condomínio em dia

A certidão negativa dos 
débitos do condomínio 
é tão importante  como 
qualquer outra certidão 
que os cartórios exigem”.

Hubert Gebara

CONDOMÍNIO > Hubert Gebara - Vice-presid. de Adm. Imob. e Cond. do Secovi-SP, presidente eleito da Fiabci Brasil
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LITORAL NORTE

Na 5ª edição, a revista Con-
domínio e Mercado Imobiliário 
trouxe matéria de capa que trata 
sobre a expansão imobiliária do 
litoral norte de Maceió, fato que 
está deixando o Ministério Públi-
co (MPF) de olhos bem abertos e 
em constante diálogo com o po-
der público, empresários e mora-
dores, com o objetivo de impedir 
o crescimento desordenado, como 
acontece há anos na região, des-
truindo ainda mais o meio am-
biente.

Quem ouve a procuradora Ra-
quel Teixeira, titular do Meio Am-
biente no órgão federal, percebe 
que os problemas são inúmeros e 
comprometem a qualidade de vida 
de quem reside naquela região, 
porque a preocupação é com re-
lação à infraestrutura e a desobe-
diência ao Plano Diretor, especial-
mente pela falta de saneamento 
básico, o tráfego desordenado de 
veículos e o adensamento popula-
cional que vai haver com a expan-
são imobiliária sem as condições 
necessárias. 

Segundo a procuradora, o Pla-
no Diretor, em vigor há 10 anos, 
permite o crescimento imobiliário, 
no entanto, trás algumas limita-
ções. Por isso, os licenciamentos 
para obras no litoral norte de Ma-
ceió estão em processo de cons-
tante fiscalização. A promotora 
deixa claro que a permissão para 
os famosos espigões ao longo da 
orla, liberados no atual Plano Di-
retor, precisa ser revista. Segundo 
ela, o MPF foi contra a construção 
de prédios de 20 andares por não 
considerar que seja compatível 
com o desenvolvimento sustentá-
vel da região. Mas a justiça deu 
legitimidade, permitindo a cons-
trução, batendo de frente com o 
MPF. “Inclusive, vai na contramão 
da maioria dos outros estados 

Infraestrutura do litoral norte de Maceió 
não absorve a expansão imobiliária da região
Entidades cobram o combate ao crescimento desordenado

brasileiros, a exemplo da Paraí-
ba, onde limita-se a 6 andares na 
orla, devido ao sombreamento e 
ventilação do local”, pontua Ra-
quel Teixeira.  

O crescimento desordenado da 
região é o desconforto do setor. 
O presidente do Sinduscon, Alfre-
do Breda, enxerga o litoral norte 
de Maceió como muito importan-
te para o crescimento imobiliário, 
lembrando que a cidade não tem 
mais para onde crescer e novos 
imóveis vem surgindo no litoral 
norte como vetor de crescimen-
to, principalmente das classes 
média e média alta. “Qualquer 
cidadão de Maceió tem o sonho 
de morar perto da praia e ali é o 
lugar ideal. O que nos entristece 
é o crescimento desordenado na-
quela região e a ausência total de 
infraestrutura”, reclama Breda, 
ao mesmo tempo em que defen-
de a expansão imobiliária quando 
garante que os prédios que es-
tão sendo construídos na região, 
poucos por sinal segundo ele, tem 
uma estrutura capaz de não po-
luir, não degradar o meio ambien-
te. “O que acontece atualmente 
é a favelização, áreas destruídas 

pelo lixo e a falta de saneamento”.  
Alfredo Breda fala da cobrança 
que o setor tem feito à Prefeitura 
e ao Estado, para que seja feito o 
sistema de esgotamento sanitário, 
lembrando que já existe um pro-
jeto do município nesse sentido, 
com três bolsões em Riacho Doce, 
Guaxuma e Ipioca para que seja 
tratado o esgoto da região. ”Para 
isso, são necessários recursos in-
ternacionais e, nesse momento, 
não estão vindo”, pondera Breda. 

A procuradora Raquel Teixeira 
diz que, além da quantidade de 
andares nos prédios, é fundamen-
tal saber se os novos residenciais 
terão condições de ser absolvidos 
pela infraestrutura local. Ela conta 
que o órgão tem vários pedidos de 
alvarás para a construção de pré-
dios com 20 andares na região, o 
que vai gerar um incremento na 
geração de água, acúmulo de re-
síduos de esgoto e lixo, motivos 
pelos quais se pretende uma re-
visão no Plano Diretor, além do 
sombreamento nas praias que são 
grandes áreas de convívio e ain-
da quanto à questão ambiental. 
“Queremos saber se esse cres-
cimento é compatível com a in-

Preocupação do MPF com a preservação do meio ambiente no litoral norte
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fraestrutura que existe e o que 
está sendo planejado pelo poder 
público, porque no olhar do MPF 
já temos certeza que não está 
compatível”, endurece a promo-
tora.

Alfredo Breda é enfático quan-
do diz que o litoral norte não 
tem condições de não acontecer, 
porque é uma área como outra 
qualquer, que tem que ser po-
voada. Breda diz que não con-
segue vislumbrar a proibição da 
construção de prédios altos na 
região mas, assim como as de-
mais entidades do setor, cobra a 
infraestrutura necessária.   “Que 
qualidade de vida tem quem mora 
no litoral norte de Maceió? Ne-
nhuma. As pessoas tem fossa em 
casa, o esgoto corre a céu aberto, 
tem a favelização, os rios estão 
poluídos e as construções parti-
culares são desordenadas, com 
muita gente morando na beira do 

rio. Tá muito bagunçado, precisa 
ser ordenado. O setor imobiliá-
rio entrando em um lugar como 
esse, organiza, não faz de qual-
quer jeito, porque temos licença 
e nossas construções são regula-
res. Quem promove essas cons-
truções irregulares não é o setor 
imobiliário e sim os particulares. 
Toda a região está deteriorada”, 
denuncia Breda. 

Secovi-AL 
Para Nilo Zampieri Jr. do Secovi 

Alagoas, está clara a necessida-

de de crescimento nessa região, 
porém a atuação do MPF pode 
ajudar muito na regulação desse 
crescimento, fazendo com que os 
órgãos públicos deem a devida 
atenção a essa região, que está 
sendo disputada como vetor de 
crescimento para imóveis de mé-
dio e alto padrão. 

“Altura se resolve com um afas-
tamento maior da praia, mas as 
questões de saneamento que 
estão sendo debatidas como ur-
gentes, malha viária e o ordena-
mento do crescimento da região 
precisam ser muito bem definidos 
para depois não termos imóveis 
desvalorizados e outros proble-
mas a resolver pela falta de pla-
nejamento imobiliário. O que é 
percebido hoje nos questiona-
mentos dos clientes interessa-
dos por  imóveis do litoral norte 
é a preocupação da convivência 
do luxo com o outro extremo, a 
pobreza num mesmo ambiente, 
sem perspectiva nenhuma por 
depender de solução do poder 
público que é o único que pode 
resolver. Isso afugenta os clien-
tes que tem medo de ficar como 
a extensão do lado sul, lindo mas 
sem desenvolvimento por causa, 
também, da Braskem”, enfatiza.

Essa falta de infraestrutura e 
os problemas da região já foram 
detectados pela perícia do MPF. 
Inclusive, professores da Ufal es-
tão concluindo um trabalho de 
impacto do crescimento imobiliá-
rio do litoral norte para contribuir 

com a revisão do Plano Diretor e 
essa análise pode trazer conse-
quências para o setor porque, de-
pendendo do resultado, o Plano 
pode tomar caminhos diferentes. 
A prefeitura de Maceió está cons-
truindo o Plano de Saneamento 
Básico, com ações a curto, médio 
e longo prazos, tempo que pode 
prejudicar a expansão ordenada 
imediata, não só no litoral norte 
de Maceió, mas em outras áreas 
de crescimento.

Raquel Teixeira defende o equi-
líbrio do ecossistema, em conso-
nância com a preservação do pa-
trimônio cultural do local. “Todo 
crescimento imobiliário tem que 
ser analisado em conjunto e 
que seja autossustentável. Não 
adianta construir prédios altos 
sem infraestrutura para atender 
a demanda. É muito mais lógico 
que fossem condomínios de ca-
sas a beira mar e no outro lado 
os prédios. Imagine um paredão 
de prédios ao longo do litoral, 
descaracteriza a paisagem. Ur-
banisticamente não é viável para 
o que se espera, principalmente 
em uma cidade turística como 
Maceió, que andou na contramão 
do que se esperava para o desen-
volvimento sustentável. O turis-
ta quer ver um mar limpo e não 
contaminado por esgoto, como 
temos hoje”. 

Impacto Ambiental 
Segundo o secretário Municipal 

de Proteção ao Meio Ambiente 
(SEMPMA), David Maia, o lito-
ral norte da capital tem recebi-
do uma atenção especial, por 
se tratar de uma região onde a 
presença de territórios ambien-
talmente frágeis compõe um 
destacado patrimônio natural da 
cidade e precisa ser preservado. 
Ele garante que a Prefeitura de 
Maceió tem buscado minimizar o 
impacto ambiental não só do li-
toral norte mas de toda a capi-
tal, com fiscalizações constantes 
e ações como a recuperação de 
praças, canteiros e demais áreas 
de lazer da cidade, drenagem das 
línguas sujas das praias de Paju-

Raquel Teixeira - Procuradora do MPF/AL
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Alfredo Brêda - Presidente do Sinduscon/AL
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çara e Ponta Verde e implantação 
de  projeto piloto, com a tecno-
logia de jardins filtrantes no ria-
cho Salgadinho. “Um fato impor-
tante é que, dos 22 quilômetros 
de extensão do litoral norte, 65% 
apresenta restrições à ocupação 
e/ou verticalização, o que contri-
bui para a sua preservação. Além 
disso, estamos incentivando o for-
talecimento das fiscalizações da 
SEMPMA com a aquisição de Dro-
nes para monitoramento aéreo, 
motoaquático, veículos traçados 
para áreas de difícil acesso e qua-
lificação dos agentes de fiscaliza-
ção”, informou. 

Na visão do presidente da Ade-
mi, Paulo Malgueiro, na medida 
que a expansão acontecer para o 
norte ele vai ordenando, porque 
o setor está fazendo de acordo 
com as regras pré-determinadas 
no Código de Obras e no Plano Di-
retor da cidade. “Mas a degrada-
ção é o grande entrave para esse 
avanço”, considera. Malgueiro cita 
movimentos como o “Preserve o 
litoral norte” e o Parque da Sal-
sa como iniciativas positivas para 
melhorias na região. “Nossos pré-
dios sofrem pesadas fiscalizações 
de  setores do meio ambiente. O 
tratamento individual de esgoto 
vem sendo feito a duras penas, 
enquanto aguardamos que a pre-
feitura atenda de forma coletiva 
com o sistema de tratamento de 
esgoto, com previsão para o au-
mento da demanda que vai neces-
sitar de esgotamento sanitário”, 
cobra Malgueiro. 

Alvarás 
Mais de 20 alvarás para cons-

trução de espigões no litoral norte 
de Maceió aguardam a análise do 
MPF, segundo Raquel Teixeira, que 
explica que está sendo feita mi-
nuciosamente, caso a caso, para 
evitar o que aconteceu com o em-
preendimento Paradise, as duas 
torres que o MPF à época litigou 
contra, quando apontou diversas 
inconsistências. Mas a promotora 
lembra que a justiça resolveu de 
uma forma diferente, permitindo 
a construção. “O MPF ainda não 

fez nenhuma recomendação para 
a expedição de novos alvarás. Mas 
é possível que haja a suspensão 
desses já existentes, caso haja 
irregularidades insanáveis”, infor-
mou.

Raquel Teixeira considera Maceió 
hoje a capital mais atrasada do 
Brasil, em se tratando de sanea-
mento básico. “Uma vergonha, 
porque praticamente a vocação é 
o turismo. Inúmeros extravasa-
mentos de esgotos, provocados 
pela prioridade que não foi dada 
ao longo dos anos, sucateando o 
sistema. Vamos precisar de mui-
tos recursos para resolver o caos 
de Maceió e de outros municípios, 
porque chegamos ao ponto mais 
crítico, inclusive com ligações 
clandestinas de esgotos em gale-
rias pluviais. O saneamento não 
aconteceu por falta de interesse 
político. Ou prioriza ou prioriza. 

Saneamento é saúde. Em qualquer 
país que se preze tem um serviço 
de saneamento.  É necessário que 
seja observado o impacto ambien-
tal, as consequências que podem 
trazer e se está compatível com a 
sustentabilidade, antes da libera-
ção de um licenciamento”, reforça 
a procuradora federal.  

Paulo Malgueiro fala com triste-
za da região de esgoto a céu aber-
to, construções nas beiras dos 
rios, esgotos diretamente sendo 
jogados no rio e pede uma aten-
ção para aquele litoral. “A gente 
vê construções nas áreas de en-
costas, de forma irregular, sem 
estar contribuindo com o IPTU e 
sem alvará de construção. Cons-
truções na beira da estrada sem 
atender a determinação do DER, 
de 15 metros. Bares e casas a bei-
ra da estrada. Só olham para nos-
sos empreendimentos e não para 
os moradores. Queremos que a 
fiscalização seja igual para todos, 
sem permitir as construções nas 
encostas, na beira de rio e que 
seja encontrada uma solução para 
tirar essas pessoas que estão lá”, 
alfineta.

Responsabilidade Social
O presidente da Câmara de Ve-

readores de Maceió, Kelmann 
Vieira, vê o crescimento da cidade 
e a expansão imobiliária como na-
turais e inevitáveis, mas defende 
o planejamento e a responsabili-
dade social e ambiental. Ele cobra 

LITORAL NORTE

“Queremos saber 
se esse crescimento 

é compatível com 
a infraestrutura que 
existe e o que está 

sendo planejado 
pelo poder público”.

Raquel Teixeira - MPF

Extensão ainda preservada no litoral norte para ocupação vertical
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Em Recife, a falta de plane-
jamento durante décadas e a 
ausência de uma legislação ur-
banística eficiente – ponto reco-
nhecido pela própria prefeitura 
– também fazem com que a ci-
dade cresça desordenadamente. 
Já a cidade de São Paulo apro-
vou o seu novo Plano Diretor e o 
documento já é considerado um 
bom exemplo no que se refere 
a pensar uma cidade. Um dos 
pontos principais do plano é a 
limitação da área construída em 
determinadas localidades da ca-
pital paulista. Como contrapar-
tida, será permitido o adensa-
mento nos eixos de transporte. 
De acordo com as novas regras, 
o coeficiente de aproveitamen-
to dos terrenos nos miolos dos 
bairros ficará restrito, equili-
brando a paisagem de forma 
planejada e evitando a constru-
ção de espigões.

No Rio Grande do Norte, o Tri-
bunal de Justiça manteve a proi-
bição de construção de espigões 
em Ponta Negra.  Em Torres, 
Santa Catarina,  a maior preo-
cupação é que os edifícios maio-
res causem sombra na areia da 
praia. O Plano Diretor previa a 

construção de prédios de até 
10 andares nas quadras à bei-
ra-mar. Para os defensores, a 
liberação de edifícios de até 30 
metros de altura na orla da Praia 
Grande traria desenvolvimento 
à região. Já os críticos, afirmam 
que o novo gabarito resultaria 
em consequências como, por 
exemplo, perda de ventilação 
natural, aumento de umidade 
e, principalmente, sombras na 
praia.

Em Balneário Camboriú (SC)
não há limite para a altura dos 
edifícios. Hoje, no horário de ve-
rão, a sombra dos prédios co-
meça a atingir a praia por volta 
de 14h. A cidade tinha oito dos 
10 edifícios mais altos do Brasil. 
Em Itajaí (SC), as construções à 
beira mar na praia Brava são res-
tritas à térreo e mais dois anda-
res. Mas, em 2007, passou a ser 
permitido construir prédios de 
até 12 andares em regiões pró-
ximas. No fim da tarde, há faixas 
de areia tomadas pela sombra 
dos edifícios. Em Itapema (SC), 
recentemente, o município sus-
pendeu via decreto, por tempo 
indeterminado, a concessão de 
autorizações para construir pré-

dios. Às vésperas da entrada em 
vigor do novo Plano Diretor, a 
meta é frear a disputa das cons-
trutoras por terrenos para  cons-
trução na orla da cidade.
Por lei estadual, são proibidos 
edifícios acima de três andares 
na orla de João Pessoa (PB). Já 
em Macaé (RJ) no ano passado, 
a Câmara de Vereadores limitou a 
12 metros de altura os novos em-
preendimentos na orla das praias 
Campista, Cavaleiros e Pecado. 
Antes, o máximo eram 20 metros. 
Na área litorânea de Natal (RN), 
são permitidos prédios com altura 
máxima de apenas 7,5 metros. O 
padrão vale para toda a costa do 
estado. Em Peruíbe (SP) o Plano 
Diretor permite a construção de 
grandes prédios só em algumas 
partes da cidade. Na beira-mar, 
são liberados edifícios com, no 
máximo, 15 metros.

Em Vila Velha (ES), conforme o 
Plano Diretor, os prédios da orla 
marítima não podem ter mais 
do que 15 andares. Até o ano 
passado, o máximo permitido em 
locais como as praias da Costa, 
Itapuã e Itaparica era de 18 
andares. Agora estão suspensos 
novos alvarás.

a participação da população nas 
discussões da revisão do Plano 
Diretor, principalmente dos mora-
dores dessas regiões onde estão 
surgindo condomínios horizontais 
e verticais. “Não sou um crítico da 
expansão imobiliária, desde que ela 
aconteça sem predadorismo aos 
ecossistemas e à lógica de vida das 
comunidades circunvizinhas. Água, 
tratamento de esgoto e coleta de 
lixo, tudo isso tem que ser pensa-
do”.

Kelmann Vieira analisa o meio am-
biente do litoral norte com preocupa-
ção, “porque é uma região que ainda 
carece de uma infraestrutura básica, 
como saneamento e até calçamento 
em determinadas ruas. Além disso, 

há uma riqueza ambiental que preci-
sa ser preservada, com matas, rios e 
mangues. Sem falar nas praias, que, 
felizmente, ainda estão limpas. Não 
se pode deixar acontecer no litoral 
norte o que já ocorreu com as nos-
sas praias de Jatiúca e Ponta Verde. 
Ipioca, Riacho Doce, Guaxuma são o 
nosso ‘respiro’ de natureza mais pre-
servada, justamente por ficar mais 
distante do centro da capital. Acho 
que nossa cidade precisa de mais 
parques e praças com áreas verdes, 
mesmo que pequenas. A cidade de 
São Paulo, por exemplo, é repleta de 
pequenas praças com árvores”, suge-
riu o vereador.

O coordenador do Gerenciamento 
Costeiro do Instituto do Meio Am-

biente (IMA), Ricardo César, lembra 
que outro fato a ser observado, é que 
essa região, como todo litoral alagoa-
no, vem sofrendo processos erosi-
vos marinhos bastante significativos 
e que, segundo estudos, tendem a 
agravar nos próximos 50 anos.  O 
órgão vem desenvolvendo ações de 
fiscalizações, monitoramentos, licen-
ciamentos e avaliações sobre a ocor-
rência dos fenômenos erosivos na 
área costeira marinha e consta que 
se trata de uma área de grande vul-
nerabilidade ambiental, que necessi-
ta de um planejamento qualificado 
para sua ocupação e usos. “Toda essa 
preocupação está sendo colocada nas 
discussões da revisão do Plano Dire-
tor de Maceió”, conclui.

LITORAL NORTE

Espigões nos litorais brasileiros



18 | Condomínio & Mercado Imobiliário | Outubro 2015

Conseguimos trazer 
síndicos das quatro 

capitais interligadas, 
além das cidades 

metropolitanas 
dessas regiões.

Inaldo Dantas - Secovi /PB

7ª Fesíndico se consolida 
como uma das melhores feiras 
para condomínios do país

Uma das melhores feiras do 
país. Assim foi a avaliação 
de quem visitou a 7ª Fesín-
dico – Feira de Condomí-

nios do Nordeste - que aconteceu 
no Centro de Convenções de Reci-
fe, nos dias 25 e 26 de setembro, 
reunindo expositores das mais di-
versas atividades e serviços para 
condomínios e palestras com pro-
fissionais de renome nacional, que 
colaboram com a atividade condo-
minial. Organizado pelo Sindicato 
da Habitação de Pernambuco (Se-
covi-PE) e pela revista Condomí-
nio de Pernambuco, o evento con-
tou com um número de visitantes 
acima do esperado e se consolida 
ainda mais como um dos grandes 
eventos do setor condominial da 
região nordeste.

“Conseguimos trazer síndicos 
das quatro capitais interligadas, 
além das cidades metropolitanas 
dessas regiões. É um momento 
de o síndico ter conhecimento do 
que ele pode adquirir, com relação 
a produtos novos, antigos com 
novas formatações e alternativas 
para enfrentar a tão falada crise. 
Qualquer capital do Nordeste que 
quiser receber o evento, iremos 
com muito prazer e com a mesma 
garra que dedicamos a Recife”, ga-
rante o presidente do Secovi/PB, 

O evento é uma vitrine para os diversos tipos de fornecedores

Inaldo Dantas.
A Fesíndico contou com a presen-

ça do presidente do Secovi/AL, Nilo 
Zampieri Jr. e de diretores da enti-
dade alagoana, que prestigiaram o 
evento, com vistas à troca de expe-
riências e a possibilidade de trazer 
o evento para Maceió. 

“Essa indústria de produtos e ser-
viços que cercam o consumo con-
dominial é extremamente promis-
sora principalmente em épocas de 
gestão renovada que precisam de 
novas ideias para custos menores 
e numa feira como essa é a melhor 
opção para obtê-las”, pontuou.

O evento é uma vitrine para os 
diversos tipos de fornecedores, de 
várias atividades voltadas aos con-
domínios. O presidente do Secovi/
PE, Elísio da Cruz Júnior, falou do 
sucesso da feira este ano e consi-
derou mais uma vitória, em se tra-
tando de um ano difícil e compli-
cado para o país. “Fizemos a feira 
acontecer e ela correspondeu, por-
que tivemos um número impres-
sionante de síndicos nos visitando”.

Quem esteve no evento procurou 
saber mais sobre telecomunica-
ções, mercado de fitness, adminis-
tradoras de condomínios, perfura-
ção de poços, redes de proteção, 
dedetização, cobranças, jurídico, 
legislação, entre outros, agregados 

em um único espaço e que, muitas 
vezes, provocam menos custos 
para condomínios. Silvio Fonseca, 
diretor comercial da revista Con-
domínio, contou que a quantidade 
de visitantes foi o diferencial este 
ano.  “Vem crescendo a cada edi-
ção, apesar das dificuldades este 
ano o que nos conforta é o público 
que sempre prestigia”. 

O advogado do Secovi/PE, No-
berto Lopes, foi um dos palestran-
tes, com o tema “Direito do traba-
lho aplicado ao condômino”. Com 
auditório lotado, ele promoveu 
uma espécie de bate bola, deixan-
do o momento bem interativo e 
atendendo às dúvidas dos síndicos 
e demais participantes. “Todo con-
domínio tem uma carga financeira 
grande e normalmente os síndicos 
deixam passar questões legais, 
que possam vir a beneficiar o con-
domínio. Assim, informamos para 
evitar desperdícios”.

Andréa Nascimento, uma ala-
goana que é síndica profissional 
e participou da Fesíndico pela 
primeira vez, avaliou o momento 
como muito importante, devido 

às novidades para o mercado e 
esclarecimento com as palestras. 
“Quanto mais nos profissionali-
zamos melhor realizamos nossas 
funções nos condomínios, que 
necessitam utilizar diversos servi-
ços”.  

Um estande bastante visitado foi 
o do aplicativo voltado aos condo-
mínios, administradoras e mora-
dores, com a função de facilitar a 
comunicação entre eles A propos-
ta é sanar problemas e facilitar o 
contato com prestadores de servi-
ço. Após a solicitação feita através 
do aplicativo, o profissional será 
enviado em até 24 horas. É uma 
ideia pioneira, com essas funcio-
nalidades, mas ainda em testes.

SECOVI-PRESS
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As condições metroló-
gicas em São Paulo e 
em boa parte do Brasil 
estão estranhas. Anti-

gamente, prevíamos as épocas 
secas, com boas chances de 
acerto. Eram os períodos ideais 
para realizar algumas obras no 
condomínio como impermeabi-
lização, pintura e restauração 
das fachadas. Estes dois últi-
mos itens merecerão a atenção 
desta matéria já que muitos 
síndicos têm dúvidas a respei-
to. 

Primeiramente, é bom deixar 
clara a opinião das empresas 
sobre o período correto de rea-
lizar os procedimentos da pin-
tura ou restauração da facha-
da. “ Não existe época correta, 
na verdade. Depende muito da 
necessidade do prédio. Mesmo 
com essa imprevisibilidade do 
clima atualmente, é bom não 
fazer em época de festas de 
final de ano e durante os me-
ses de janeiro e fevereiro, que 
costumam ser mais úmidos”, 
explicou Alexandre Davi de Al-
meida, um dos proprietários e 
responsável pelo departamen-
to comercial da A Brasileira 
Pinturas, empresa especializa-
da em engenharia técnica para 
recuperações prediais. “O ideal 
continua sendo de março a no-
vembro”, completou. 

Férias escolares de dezem-
bro e janeiro também contam 
nesta decisão, já que as crian-
ças ocuparão as áreas de la-
zer durante um maior período 
em comparação ao ano letivo. 
Controlar acesso aos locais das 
obras é imprescindível. Algo 

que pode ser difícil com a mo-
lecada presente o dia inteiro. 

O planejamento vai além da 
escolha de uma data para pin-
tar o prédio. É aconselhável 
pensar a longo prazo, visando 
uma boa economia de recursos 
futuramente. “Realizar a ma-
nutenção da fachada e pintura, 
de cinco em cinco anos, diminui 
muito os custos do que fazer a 
cada 15 anos, por exemplo”, 
alertou Sebastião Agostinho 
de Almeida, diretor/fundador 
da A Brasileira. “A pintura de 

um prédio de tamanho médio 
demora de 3 a 4 meses, apro-
ximadamente”, continuou o di-
retor. 

Pastilhas

Pode até parecer estranho, 
mas o tratamento de uma fa-
chada de pastilhas não é mais 
complicado do que a pintura. 
Em alguns casos, a lavagem 
resolve boa parte dos proble-
mas. “Fazemos a reposição de 
todas as pastilhas retiradas das 
fachadas e das que se soltam 
durante a limpeza ou restau-
ração. Quando não consegui-
mos reaproveitar e recolocar as 
pastilhas, por causa do desgas-
te, utilizamos produtos iguais 
ou similares às existentes, sem 
limites de metragem”, comen-
tou Alexandre.  “Procuramos, 
em cemitério de pastilhas, o 
tipo mais próximo possível do 
original. 

Tratamento 
de concreto aparente

Para simplificar, separamos 
os pontos principais aponta-
dos pela A Brasileira, no que 
diz respeito a concreto apa-
rente, e que o síndico deve 
prestar atenção durante a 
obra:
• Lavagem;
• Revisão do concreto aparen-
te para retirada de partículas 
soltas e danificadas;
• Detecção de possíveis ferra-
gens expostas e rupturas; 
• Remoção do concreto afeta-
do até atingir o concreto são;
• Martelamento para exposi-
ção da ferragem oxidada;

CONDOMÍNIO

Pintura, restauração 
e limpeza de fachada
O planejamento vai além da escolha de uma data para pintar o prédio. 
É aconselhável pensar a longo prazo, visando uma boa economia de recursos.
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• Remoção de todo óxido 
aparente;
• Aplicação de primer epóxi 
em zinco nas ferragens; 
• Fechamento dos locais após 
o tratamento das ferragens;  
• Recomposição de todo con-
creto retirado; 
• Lixamento manual com li-
xas finas; 
• Lixamento com lixadeiras 
de baixa rotação para os pe-
quenos defeitos;  
• Retirada do pó; 
• Aplicação de verniz a base 
de água em todas as super-
fícies em concreto aparente.

Segurança 

Hoje em dia, é difícil en-
contrar  empresa negligente. 
As cobranças são constantes 
com a segurança nas obras.  
Na parte de isolamento, nada 
pode ser esquecido. Cones, 

fitas zebradas, telas e tapu-
mes impedem a circulação de 
moradores distraídos. 

Antes e durante as obras de 
pintura, lavagem ou restau-
ração, o síndico deve emitir 
circulares aos condôminos, 
colocar avisos em elevadores, 
deixando qualquer dúvida sa-
nada sobre os serviços con-
tratados. 

“Na hora de contratar, o sín-
dico precisa verificar a idonei-
dade da empresa, buscando 
seu histórico, pedindo refe-
rências, verificando se possui 
todos os seguros necessários 
e exigindo um engenheiro 
responsável”, esclareceu Ale-
xandre Davi de Almeida.

Diferenciais das empresas 

Além de todo aspecto de se-
gurança, qualidade do servi-
ço prestado e preços justos, 

é bacana quando o síndico 
encontra uma empresa com 
outros diferenciais. “Diversas 
empresas possuem aspectos 
peculiares que as destacam. 
O nosso principal é que um 
dos donos, o Marcos Daniel 
de Almeida, responsável pela 
parte operacional, acompa-
nha a obra. Ele faz a supervi-
são”, destacou Alexandre. 

Ainda segundo ele, é bem 
importante este acompanha-
mento do próprio dono du-
rante as obras, mas, durante 
a entrevista com os respon-
sáveis pela A Brasileira Pin-
turas, mostraram que, neste 
período de crise hídrica, eles 
fornecerem água 100% potá-
vel. “Abastecemos as caixas 
com um caminhão pipa para 
o condomínio não ter custos 
extras na conta de água du-
rante a obra”, finalizou.

CONDOMÍNIO
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A) o Fechamento é possível, na 
medida em que não atinja a harmo-
nia arquitetônica do prédio (caso 
atinja esta, por exemplo colocando 
esquadrias ou vidros de cores dife-
rentes do projeto original, será ne-
cessária votação positiva de 100% 
dos Condôminos, não só dos pre-
sentes à Assembleia, pois há alte-
ração de fachada).

Uma votação com maioria sim-
ples dos presentes em Assembleia 
(item previsto no pauta), poderá 
determinar se é possível fechar ou 
não, no caso positivo, determinar 
modelo padronizado a ser seguido. 
O padrão pode definir cor de esqua-
dria e dos vidros, forma de fecha-
mento – deslizante, sanfonado ou 
mão amiga, se pode colocar cortina 
e que espécie/cor de cortina nesse 
espaço agora fechado.

B) Esse tema fica a cargo da As-
sembleia, que em votação simples 
poderá determinar se há permis-
são, proibição total ou parcial (proi-
bir somente em finais de semana 
ou em determinados horários por 
exemplo).

Tema recorrente na administração de condomínios, quanto às limi-
tações para alterações e decorações em Janelas e Sacadas

Cada vez mais presentes nos apartamentos, as sacadas ou varandas ga-
nham funcionalidade e se tornam espaços de convivência fazendo por vezes 
a função de sala de estar ou sala de jantar nas recentes “varandas gourmet”.

Dessa forma, com o uso mais freqüente, a decoração e aproveitamento 
das sacadas ganham especial relevo na medida em que cada condômino 
tem seu estilo para decorar/utilizar/fechar o espaço ou mesmo impedir boa 
parte dessas alterações.

PERGUNTAS:
Assim, nascem algumas preocupações: 
a) é possível  o fechamento com vidro? 
b) é possível estender varais na sacada? 
c) é possível decorar com móveis? 
d) é possível utilizar sacada como depósito para restos de obras, caixas ou 

mesmo para guardar bens como pranchas, bicicletas e afins? 
e) é possível instalar rede de proteção? 
f) no caso de fechamento com vidro, é possível colocar cortinas ou per-

sianas? 
g) posso trocar a iluminação da sacada, aumentando pontos de luz ou 

utilizando outras tonalidades?

C) Os móveis são possíveis, os li-
mites podem ser impostos pela As-
sembleia em votação com maioria 
simples, para impedir por exemplo 
a colocação de armários que to-
mem toda a sacada, objetos que 
representam risco de queda pelo 
parapeito, redes, camas, etc.

D) Esse tema também fica a car-
go da Assembleia, que em votação 
simples poderá determinar se há 
permissão, proibição total ou par-
cial (proibir somente em finais de 
semana ou em determinados horá-
rios por exemplo).

E) Sim, a colocação sempre é 
possível, não podendo ser impe-
dida, tendo em vista se tratar de 
item de segurança. O que pode a 
administração ou Assembleia de-
terminar é restrição quanto às co-
res, impedindo redes verdes, azuis, 
vermelhas, por exemplo, que des-
toem do padrão arquitetônico. Sua 
instalação requer cuidados, pois se 
presa no limite do beiral, pode oca-
sionar descolamento de reboco e 
acidentes.

F) Somente se Assembleia permi-
tir (votação por maioria simples) e 
seguindo modelo e cor aprovados, 
pois na construção original, ali não 
era considerado como janela ou es-
paço fechado para prever cortina. 
Como a área de visibilidade acaba 
sendo maior, o modelo, para além 
da cor se mostram salutares para 
padronização, evitando que cada 
apartamento tenha um estilo for-
mando um mosaico para que en-
xerga a fachada.

G) Esse tema fica a cargo da As-
sembleia, que em votação simples 
poderá determinar se há padroni-
zação quanto ao número de pontos 
e tonalidades (impedindo lâmpadas 
vermelhas ou verdes por exemplo).

No tema cortinas, cabe destacar 
que essas poderão também sofrer 
restrições quanto à tonalidade, vi-
sando uma padronização da fa-
chada. A Assembleia poderá votar 
por maior simples na cor ou cores 
permitidas, via de regra o branco e 
tonalidades de bege/cinza claro são 
deliberados como cores padrão. 

Sacadas e janelas:
enfeitar, fechar e usufruir
sem prejuízos

DECORAÇÃO

RESPOSTAS:
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uem percorre a cidade de 
Maceió percebe ao longo 
do caminho uma poluição 
visual composta por faixas 
e placas de publicidade.  

Em se tratando de vendem-se e 
alugam-se imóveis a situação tam-
bém é complicada. Apesar de a ca-
pital alagoana possuir a lei munici-
pal nº 4.954/2000, que estabelece 
critérios para evitar a poluição vi-
sual, preservando os bens arquite-
tônicos da cidade e proíbe a fixa-
ção de placas e faixas de vende-se 
e aluga-se em postes e árvores e 
em qualquer outro local sem prévia 
autorização da Superintendência 
Municipal de Controle e Convívio 
Urbano (SMCCU), a proliferação é 
um tanto quanto abusada. 

Segundo o fiscal de Postura da 
SMCCU, Lourival Antônio Bento, a 
fiscalização ocorre diariamente a 
partir das 20 horas e toda e qual-
quer publicidade fora do padrão 
exigido é retirada. Mas ainda as-
sim, não demora muito para que 
outras divulgações sejam coloca-
das no mesmo local. Tem dias que 
são retiradas cerca de 200 placas.  

A prática pode estar recorrente 
porque o órgão não tem aplicado 
multas aos desobedientes, apenas 
retiram a publicidade. No mês de 
setembro, mais de mil placas e 
faixas foram retiradas em Maceió, 

mas sem aplicar multas. Ponta Ver-
de, Jatiúca, Cruz das Almas, Man-
gabeiras e Farol são os bairros com 
mais incidência, segundo o fiscal. 

Outras capitais 
Os anúncios de venda e locação 

de imóveis foram o foco de uma 
ação da Prefeitura de Fortaleza em 
2013, em atendimento à Lei de 
Combate à Poluição (Lei 8221/98) 
mais de 26 imobiliárias foram au-
tuadas e recolhidas mais de 5 mil 
placas de empresas e autônomos 
do ramo. O valor da multa chegou 
a R$ 1.520. De acordo com a Se-
cretaria Municipal do Urbanismo e 
Meio Ambiente (Seuma), o alvará 
de funcionamento das imobiliárias 
reincidentes pode até ser cassado 
e os autônomos que constam seus 
números nas placas quando rece-
bem as multas não reincidem.

Em 2010, a prefeitura de São 
Paulo também declarou guer-
ra contra os anúncios. O assunto, 
considerado polêmico, levou verea-
dores a discutir a proibição de qual-
quer tipo de propaganda na capital. 
Já em Natal – RN, a ação é mais 
recente. Em maio deste ano, a se-
cretaria de Meio Ambiente e Urba-
nismo (Semurb) realizou operação 
para retirada de placas de compra, 
venda e aluguel de imóveis de pos-
tes e espaços públicos, fazendo va-

Ausência de multas facilita a proliferação de 
placas de Vende-se e Aluga-se em postes e árvores de Maceió

Visual sujo da cidade compromete o turismo
ler o Decreto Municipal 4621/92, 
que Regulamenta a Publicidade no 
município de Natal. Mais de 100 
placas foram retiradas. A ação 
ocorreu em parceria com o Sindi-
cato das Empresas Imobiliárias do 
Rio Grande do Norte (Secovi/RN) e  
o Conselho Regional de Corretores 
de Imóveis (CRECI/RN). As multas 
podem variar entre R$ 305 a 1.529 
porque se configura apenas como 
infração ambiental. Já nos casos 
de reincidência, as multas podem 
chegar a R$ 5 mil e os autos serem 
encaminhados a Delegacia de Meio 
Ambiente para que seja aberto um 
inquérito de crime ambiental. 

O presidente do Sindicato da 
Habitação (SECOVI/PE), Elísio da 
Cruz Júnior, lembra que a prefei-
tura proíbe placas em postes e ár-

O Secovi/AL dará todo 
e necessário apoio 

para que a fiscalização 
se efetive e as multas 

aconteçam e é só 
assim que a cidade fica 

visualmente limpa”.
Márcio Coelho - Secovi/AL

POLUIÇÃO VISUAL

Q
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vores e o sindicato apoia a inicia-
tiva. “Fizemos diversas reuniões 
na legislatura anterior e na atual. 
Trabalhamos a quatro mãos, 
apoiamos no que se faz neces-
sário, porque, de fato, não tem 
nada mais feio para uma cidade 
do que encontrar postes e árvores 
poluídas por placas de forma de-
senfreada. Afeta o visual e a se-
gurança dos apartamentos e não 
traz benefícios em nada”. Segun-
do Elísio, a multa chega a R$ 6 
mil reais. 

Em vigor há 15 anos, as normas 
que regulamentam a inserção de 
publicidade no mobiliário urbano 
de Porto Alegre foi criada para 
trazer mudanças positivas na pai-
sagem da cidade, a lei 8.279 de 
1999. Quem comete as irregulari-
dades está sujeito à apreensão do 
material e multa no valor de R$ 
736,56 que, depois de aplicada, 
pode se tornar diária caso a publi-
cação não seja retirada ou apaga-
da. Em julho de 2014, a Câmara 
Municipal de Belo Horizonte apro-

vou o projeto de Lei 919/2013, 
que visa regulamentar o uso de 
placas de publicidade nos imóveis, 
limitando a presença dos anúncios 
de aluguel, compra e venda em 
fachadas, com o objetivo de dimi-
nuir a poluição visual e dar mais 
organização ao setor. Segundo o 
texto, quem for surpreendido por 
fiscais da Secretaria Municipal Ad-
junta de Fiscalização cometendo 
excessos será punido com adver-
tência e multas, que podem che-
gar a R$ 3.600 por publicidade 
irregular. Em caso de reincidência, 
o valor pode dobrar. 

Em fevereiro deste ano, o pre-
feito de Curitiba sancionou a lei 
municipal 14.610/2015, que proí-
be definitivamente a fixação de 
placas, cartazes e banners em 
logradouros públicos da capital, 
como postes. A prefeitura de Flo-
rianópolis, em Santa Catarina, 
também tem tentado coibir essa 
prática dos anúncios e projeto de 
lei de autoria do próprio Executi-
vo foi encaminhado à Câmara de 

Vereadores, proibindo outdoors, 
placas luminosas e todo tipo de 
anúncio fixado em postes, pontes, 
muros, árvores, leitos de rios e 
parques, vias panorâmicas e que 
prejudique a visibilidade de bens 
tombados.

A lei que proíbe a poluição visual 
em árvores, postes de iluminação 
pública ou canteiros da cidade de 
Campo Grande, Mato Grosso do 
Sul tem o valor alto da multa  que 
coíbe a prática. Os valores variam 
de R$ 1.721,00 a R$ 6.884,00. 
Em 2014, foram expedidos 58 au-
tos de infração.

“O Secovi/AL dará todo e neces-
sário apoio para que a fiscalização 
se efetive e as multas aconteçam 
e é só assim que a cidade fica 
visualmente limpa. Coisas sim-
ples como essa que funcionam 
em todo o país não podem ficar 
à deriva numa gestão pública e o 
turismo é nosso principal cartão 
de visita”, diz Márcio Coelho, vice-
-presidente de flats, condomínios 
e shoppings do Secovi/AL.

POLUIÇÃO VISUAL
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RÁPIDAS

MD
Construtora fecha escritório 
e concentra o atendimento 
nas obras. É a Crise!

Campanha
Nome Limpo 
Empresários e represen-
tantes das Câmaras de 
Dirigentes Lojistas (CDL) 
de todo o estado de Ala-
goas participaram do 
lançamento da campa-
nha ‘Nome Limpo, Nome 
Bom’, realizado recente-
mente em Maceió. A ação 

faz parte do Movimento 
Compre do Pequeno Ne-
gócio e é uma realização 
da Federação das Câma-
ras de Dirigentes Lojistas 
(FCDL) de Alagoas, em 
parceria com o Sebrae 
em Alagoas e o Serviço 
de Proteção ao Crédito 
(SPC Brasil).

Condições 
especiais 
As comemorações ini-
ciais para o dia da Micro 
e Pequena Empresa, co-
memorado em 05 de ou-

tubro, ganharam forças 
com a chegada de novas 
parcerias que acreditam 
no Movimento Compre 
do Pequeno Negócio, lan-
çado pelo Sebrae Nacio-
nal. O superintendente 
do Sebrae em Alagoas, 
Marcos Vieira e o dire-
tor técnico da entidade, 
Ronaldo Moraes, se reu-
niram com Kleber Paz, 
superintendente regional 
da Caixa Econômica Fe-
deral, e decidiram pro-
porcionar mais crédito ao 
empreendedor alagoano. 
Isso é bom!

Audiência 
dos sites do 
mercado
10,4 milhões de usuá-
rios acessam sites do 
mercado imobiliário 
mensalmente. 71% dos 
compradores de imóveis 
iniciaram o processo de 
compra online. 4,5 me-
ses é o tempo que leva 
o comprador a descobrir 
sua necessidade de imó-
vel para compra. 1 ano 
é o tempo médio até o 
processo final, entre o 
descobrimento e a finali-
zação da aquisição.

Blue Tree
Aoki em Maceió para 
trazer numa palestra a 
forma de atendimento 
que faz a diferença nos 
negócios, e no caso dela, 
no turismo.

R$ 10 mil reais o M² na beira mar
Uma das cidades mais belas do Brasil (Florianópolis), com o governo e contas em 
ordem, indústrias, fábricas e um potencial Produto Interno Bruto (PIB), tem o metro 
quadrado de apartamentos de luxo em sua área mais valorizada em torno de R$ 10 
mil/R$ 12 mil. Igual a Maceió, em sua orla da Ponta Verde.

Imóveis com 
50% de desconto
Descontos que ultra-
passaram os 50%. Essa 
foi a realidade do maior 
evento do mercado imo-
biliário do Espírito Santo, 
recentemente. Segun-
do um dos participan-
tes do salão de imóveis, 
as oportunidades estão 
em todas as cidades, 
com unidades prontas 
e em construção, com 
um, dois, três e quatro 
quartos, além de salas 
e lojas.  Em Recife, no 
shopping Rio Mar, esse 
mês, também foi feita 
uma grande promoção 
com descontos de 50% 
e várias outras cidades 
brasileiras estão atrain-
do compradores com 
grandes descontos. Ma-
ceió ainda não! 

Surprendente - 
Sorprendente, 
in italian. 
A CAIXA ECONÔMICA FE-
DERAL pode liberar cré-
dito imobiliário no MCMV 
para que empresas cons-
trutoras constituídas por 
estrangeiros possam ope-
rar no Brasil construindo, 
inclusive, dentro do pro-
grama Minha Casa Minha 
Vida sem fazer levanta-
mento dos antecedentes 
negativos cíveis, fiscais e 
criminais desses sócios 
estrangeiros e que even-
tualmente estejam sendo 
executados no seu país 
de origem, pela justiça 

Social
A responsabilidade social foi a grande atração do I 
Fórum Pajuçara Social, organizado pelo Pajuçara Sis-
tema de Comunicação (PSCOM), em setembro ulti-
mo. A Zampieri Imóveis foi uma das empresas par-
ceiras e a gerente-geral, Vânia Vaz, mostrou como 
é possível incentivar a gestão de pessoas com ações 
simples, mas de grande impacto social. 

Alberto Cabús, diretor FIEA; Vânia Vaz, Zampieri Imóveis; 
Dario Arcanjo, reitor UNIT e Ronald Vasco, V2 construções



 | 29Outubro 2015 | Condomínio & Mercado Imobiliário 

RÁPIDAS

daquele país, por não 
honrar seus compro-
missos por lá, sejam 
fiscais, cíveis ou ate pe-
nais, e isso pode estar 
acontecendo em Ala-
goas. Uma simples cer-
tidão resolveria e não 
é solicitada pela Cai-
xa Econômica, mas os 
clientes devem solicitar, 
afinal, são eles que po-
dem ficar sem receber 
seus imóveis. Por aqui 
tem muitas construto-
ras com sócios estran-
geiros e o consulado 
em Recife pode dar in-
formações. Fácil e sim-
ples. 

Queda nos 
lançamentos 
O mercado imobiliário 
no Brasil está com forte 
redução na quantidade 
de lançamentos. Com 
isso, o estoque de imó-
veis novos diminuiu. De 
acordo com os indica-
dores da Abrainc (As-
sociação Brasileira de 
Incorporadoras Imo-
biliárias) em parceria 
com a Fipe (Fundação 
Instituto de Pesquisas 
Econômicas), o segun-
do trimestre desse ano 
teve 9% a menos de lan-
çamentos em relação 
ao primeiro trimestre 

desse ano e 17,9% a 
menos em relação ao 
igual período de 2014.

Efeito negativo | 
Caixa Econômica
Dona de quase 70% 
da carteira de crédito 
habitacional do país, a 
Caixa Econômica Fede-
ral levou a leilão 9.614 
imóveis de janeiro a se-
tembro, em todo o país. 
O montante é 65% su-
perior na comparação 
com igual período do 
ano passado, quando 
5.823 casas e aparta-
mentos foram oferta-
dos em pregões. Em 
contrapartida, o banco 
reduziu a concessão de 
financiamento no pri-
meiro semestre des-
te ano. Foram 380 mil 
imóveis, ante 734 mil 
financiados entre janei-
ro e junho de 2014. 

Bancos colocaram 
imóveis à venda 
Os leilões para reto-
mada de casas e apar-
tamentos financiados 
triplicaram de janeiro a 
setembro deste ano em 
relação ao mesmo perío-
do de 2014. O aumento 

do volume certamente 
confirma a percepção 
dos operadores do mer-
cado de que os bancos 
aceleraram o processo 
de retomada em 2015, 
que pode ser iniciado 
a partir de 90 dias de 
atraso e vão colocar no 
mercado para venda. 

Financiamento
O crédito farto e mais 
barato que vigorou nos 
últimos anos ajudou 
os brasileiros a reali-
zar o sonho da casa 
própria. Porém, para 
muita gente, a con-
quista das chaves tem 
se revelado um pesa-
delo. Muitos consumi-
dores fizeram um em-
préstimo nos tempos 
de bonança econômi-
ca, mas, agora, com o 
desemprego ou queda 
no rendimento, a par-
cela já não cabe mais 
no bolso. Não são raras 
as histórias de pessoas 
que financiaram a casa, 
começaram a pagar as 
prestações e até muda-
ram para o novo ende-
reço. Porém, diante da 
dificuldade financeira, 

ficaram inadimplentes, per-
deram o imóvel e o dinheiro 
investido. E agora?

Academia 
ao ar livre
A academia ao ar livre 
montada em frente ao 
corredor Vera Arruda 
é mais uma alternati-
va para quem quer es-
tar em dia com a saúde. 
Construída em uma base 
com mais de 180 me-
tros quadrados e forrada 
com grama sintética, 20 
aparelhos para muscu-
lação em aço inoxidável 
e resistentes à maresia, 
além de pesos, halteres 
e colchonetes compõem 
o maquinário ofertado. 
ÓTIMA INICIATIVA!
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A Superintendência Regional 
do Trabalho (SRT) em Ala-
goas está convocando os 

empregadores que contam com 
empregados domésticos para se 
cadastrarem no  eSocial, medi-
da lançada pelo governo federal 
para unificar o envio de informa-
ções, simplificar a vida dos em-
pregadores e tornar os direitos 
dos trabalhadores mais acessí-
veis e mais fáceis de serem cum-
pridos. 

A ferramenta está disponível 
nos sites www.esocial.org.br e 
www.mte.gov.br, desde o dia 1º 
de outubro e quem não estiver 
inserido no sistema até o final de 
outubro estará passível a receber 
multa, com valores ajustados a 
depender de cada caso. “Quem 
não aderir vai estar irregular, por-
que não estará cumprindo o que 
a legislação atual determina, que 
é o registro e, principalmente, a 
inserção desses trabalhadores no 
eSocial. Iremos nos empenhar 
para que realmente essa lei seja 
cumprida em Alagoas”, garantiu o 
superintendente da SRT em Ala-
goas, Israel Lessa.

Segundo ele, a superintendên-
cia fará, a partir de 2016, uma fis-

calização indireta, enviando uma 
carta às residências que contam 
com empregados domésticos 
solicitando o comparecimento 
do empregador ao órgão, para 
demonstrar que seu trabalha-
dor está regularizado. Mas Israel 
Lessa esclarece que essa medida 
não impede que os trabalhadores 
irregulares denunciem a ilegali-
dade ao órgão e, assim, provo-
que a fiscalização. “Não podemos 
entrar na casa das pessoas, mas 
convocaremos os responsáveis 
até a superintendência e, em 
caso de irregularidade, o empre-
gador será multado”, informa. 

O eSocial surge para viabilizar a 
determinação dada pelo texto da 
Lei Complementar 150, publicada 
no dia 02/06/2015, que instituiu 
o SIMPLES DOMÉSTICO com as 
seguintes responsabilidades que 
serão recolhidas em guia única: 
Imposto sobre a Renda Pessoa 
Física, se incidente - Trabalha-
dor; 8% a 11% de contribuição 
previdenciária - Trabalhador; 8% 
de contribuição patronal previ-
denciária - Empregador; 0,8% 
de seguro contra acidentes do 
trabalho - Empregador; 8% de 
FGTS – Empregador e 3,2% de 

indenização compensatória (Mul-
ta FGTS) - Empregador.

De acordo com o auditor fiscal 
do Trabalho em Alagoas, Alex Oli-
veira, a partir do dia 26/10/2015, 
o empregador poderá gerar sua 
folha de pagamento, efetuar 
demissões e gerar a guia única 
que consolida os recolhimentos 
tributários e de FGTS. “O pro-
jeto eSocial é um instrumento 
regulamentador e uma ação 
conjunta da Caixa Econômica 
Federal, Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, Ministério 
da Previdência – MPS, Ministério 
do Trabalho e Emprego – MTE, 
Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e Ministério do Pla-
nejamento”, finalizou. 

Empregados domésticos devem estar 
inseridos no eSocial para evitar multa ao empregador

LEGISLAÇÃO MTE

Israel Lessa - Superintendente do MTE/AL
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Quando não mata, o AVC pode deixar sequelas que 

mudam a vida do paciente e de todos que o cercam. 

Em 2010, a Associação Ação AVC trouxe para Alagoas a 

Campanha Mundial do AVC, que informa sobre fatores de 

risco, sintomas e tratamentos. Neste ano, a campanha 

começa no dia 23 de outubro e termina com a realização 

do primeiro Simpósio Alagoano de AVC, nos dias 6 e 7 

de novembro. Mas, dessa vez, o projeto decidiu ir além e 

realizar um antigo sonho: criar o Centro de Reabilitação 

do AVC (CRAVC), com atendimento multiprofi ssional 

gratuito aos pacientes e seus familiares. Só que, para 

reformar o imóvel, precisa da sua colaboração. Você 

pode contribuir com doações ou adquirindo produtos 

no site www.acaoavc.org.br.

AVC. Eu me importo. E você?

CONHEÇA 
O AÇÃO AVC

REALIZAÇÃO: PATROCÍNIO:APOIO:
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As doenças cerebrovasculares são 
a segunda causa de óbito no mundo. 
Segundo a Organização Mundial de 
Saúde (OMS), 15 milhões de pessoas 
ao ano são acometidas pela doença 
e, dessas, cerca de 6 milhões não 
sobrevivem. Dados do Hospital Geral 
do Estado de Alagoas (HGE) demons-
tram que o Acidente Vascular Cere-
bral (AVC), também conhecido como 
o popular “derrame”, é responsável 
pelo maior número de atendimentos 
(1000-1500/ano) e óbitos (cerca de 
1,2 óbitos/dia) e afeta 1 pessoa a 
cada 6 segundos.

Com o objetivo de atualizar profis-
sionais e estudantes da área de saú-
de, a Associação Ação AVC vai promo-
ver o I Simpósio Alagoano de AVC nos 
dias 6 e 7 de novembro, no auditório 
do Centro Universitário Tiradentes 
de Alagoas (UNIT), com palestras de 
profissionais de Alagoas, Bahia e São 
Paulo, especialistas em neurologia, 
neurologia vascular, enfermagem, 
terapia ocupacional, neuroradiologia 
intervencionista, fisioterapeutas, fo-
noaudiólogos e psicólogo. O evento 
ainda terá a participação do renoma-
do neurologista Octávio Marques Pon-
tes Neto, diretor da Sociedade Brasi-
leira de Doenças CerebroVasculares, 
presidente da Rede Brasil AVC e autor 
do livro, recém lançado, Neurologia 
Vascular.

O simpósio faz parte da programa-
ção da semana mundial de AVC. O 
principal objetivo é nivelar os profis-
sionais com as informações técnicas 
atualizadas, além de captar volun-
tários para as diversas áreas que a 
Associação atua e angariar recursos 
para a construção do Centro de Rea-
bilitação Ação AVC (CRAVC), entidade 
que vai tratar gratuitamente pacien-
tes vítimas da doença.  

“O simpósio firma-se como uma 
oportunidade ímpar e inovadora em 
Alagoas para divulgação do real im-
pacto da doença, suas formas de 

prevenção e tratamentos mais atuais 
baseados em evidências científicas. 
Dessa forma, acreditamos estar capa-
citando o público das áreas de saúde 
para melhor atender essa população 
que requer acompanhamento multi-
profissional”, afirma a diretora da As-
sociação AVC e neurologista Letícia 
Januzi.

Quando não mata, o AVC deixa 
uma grave estatística como rastro, 
demonstrando a necessidade de ur-
gente reflexão sobre o assunto, como 
explica a presidente da Associação 
Ação AVC, Solange Syllos, que come-
mora a realização do simpósio pela 
rica programação e como uma inicia-
tiva pioneira em Alagoas, que envolve 
multiprofissionais e agrega diversos 
conhecimentos. “Há uma grande ne-
cessidade de atualização dos profis-
sionais que atendem o paciente do 
AVC e o simpósio foi lançado como 
alternativa a mais para a realização de 
um sonho, que é a construção do Cen-
tro de Reabilitação, uma vez que sua 
receita será totalmente revertida  para 
a reforma do imóvel”, reforçou. 

Maria Julia Monteiro Valença Vas-

Associação Ação AVC 
promove I Simpósio Alagoano 
dias 6 e 7 de novembro

concelos é vice-presidente da Asso-
ciação Ação AVC e, como palestrante 
do simpósio, vai falar sobre atendi-
mento pré-hospitalar. “Como o AVC é 
uma emergência, qualquer segundo 
faz a diferença. Por isso, a importân-
cia de as pessoas saberem identificar, 
procurar o atendimento de emergên-
cia para receber corretamente os pri-
meiros cuidados, seja no ambiente 
hospitalar ou no transporte até ele. 
Esse primeiro atendimento seriam os 
cuidados com a pressão arterial, tem-
peratura, oxigenação a correção da 
glicemia alterada, entre outros proce-
dimentos”, orienta a especialista.  

Não existe estudo em Alagoas que 
aponte as estatísticas da doença. No 
Brasil, é a terceira maior causa de 
óbito entre pessoas hospitalizadas e 
a assistência ainda é muito ruim. No 
Canadá, por exemplo, são apenas 7% 
de óbito. “O AVC é uma doença pre-
valente, porque está relacionada com 
fatores de riscos da população atual, 
voltados à hipertensão, diabetes e 
obesidade. A forma de reduzir o nú-
mero de pessoas acometidas é atra-
vés da educação da população. Muita 

SOCIAL



gente desconhece que a doença tem 
tratamento desde 1999, mas em 
Alagoas a criação da primeira e única 
unidade especifica de tratamento foi 
inaugurado há poucos meses. O sim-
pósio é importante a todos os profis-
sionais que lidam com essa doença, 
“concluiu Maria Júlia.

Ao final do simpósio será apresen-
tada a campanha do AVC 2015. Os 
participantes receberão certificados 
pela Associação Ação AVC. A ins-
crição pode ser feita no site www.
acaoavc.org.br.

   
CAMPANHA: EU SOU MULHER - O AVC 

ME AFETA - EU ME IMPORTO

Desde 2010, a Associação Ação 
AVC promove em Alagoas a Campa-
nha Mundial do AVC, que este ano 
acontece de 23 de outubro a 30 de 
novembro, inserindo o Estado nessa 
corrente que objetiva conscientizar a 
população sobre os fatores de riscos, 

O simpósio foi lança-
do como alternativa a 
mais para a realização 
de um sonho, que é a 
construção do Centro 

de Reabilitação”.
Solange Syllos - Presidente

os sinais de reconhecimento, sinto-
mas e formas de prevenção/reabili-
tação da doença. 

Assim como tem feito nos últimos 
cinco anos, a data será marcada 
com várias ações na última sema-
na de outubro, a exemplo do Hospi-
tal Universitário (HU), que receberá 
especialistas em neurovascular para 
esclarecer sobre fatores de riscos, di-
recionados aos grupos de pacientes e 
familiares. A ação também acontece 

nos shoppings Maceió e Pátio, com 
panfletagem, esclarecendo à popu-
lação sobre a doença e oferecendo 
serviços de medição de glicemia ca-
pilar e aferição de pressão arterial, 
além das palestras proferidas nos 
canteiros de obras da construção civil 
para empresas filiadas ao SINDUS-
CON e ADEMI, com alertas quanto à 
prevenção/fatores de risco, sinais de 
reconhecimento, tratamento e reabi-
litação.  

“Temos unido esforços desde 2010, 
em parceria com empresas, institui-
ções, faculdades, hospitais, médicos 
e profissionais de diversas áreas, 
para possibilitar a inserção do es-
tado de Alagoas nessa importante 
campanha. Desde então, todos os 
anos organizamos diversos eventos 
em Maceió, com o objetivo de levar 
conhecimento para a população e 
alertar sobre a prevenção e o trata-
mento do AVC”, finalizou a presiden-
te da Associação Ação AVC, Solange 
Syllos. 

SOCIAL
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AVENTURAINALDO RESPONDE > Inaldo Dantas - Advogado, Administrador 
de Condomínios e Presidente do Secovi-PB

e-mail:  inaldo.dantas@globo.com 

Dúvidas? Pergunte ao Inaldo Dantas: Inaldo.dantas@globo.com

Alferio 
adcntt@hotmail.com

O prédio tem apenas sete unidades. 
A síndica sem consulta alguma alugou 
a casa do zelador que estava vazia 
para  a doméstica dela por R$ 460,00 e 
não adianta argumentação direta com 
a mesma. Qual a medida judicial que 
cabe?

A administradora cobra de impres-
sos para prestação das contas mensal  
R$ 63,00, que corresponde mais ou 
menos a 1200 folhas de sulfite. Não 
adianta reclamar. Qual a medida judi-
cial que cabe?

Resposta: O mais rápido a ser feito é 
destituir a síndica. Para isso, basta apenas 
dois condôminos convocarem a assem-
bleia e a maioria dos que estiverem pre-
sentes tomar a decisão.

Mauro Leite - João Pessoa-PB
mauro.c.leite@gmail.com

Antes de tudo, parabéns pelo seu 
último trabalho em Recife (vi no face-
book). Gostaria de ouvir sua opinião 
sobre o seguinte caso: Nosso último 
síndico teve suas contas de 2014 re-
provadas em assembleia ordinária e o 
Conselho, que hoje presido, vem lhe 
dirigindo cobranças por valores que 
haverá de devolver ao condomínio, às 
quais sequer responde. Algo perto de 
R$ 2.000, não propriamente decorren-
tes de desvio, mas de desídia/negli-
gência/má gestão. Quando dos reque-
rimentos de ressarcimento feitos por 
ocasião dos exames mensais das pres-
tações de contas, ele sempre respon-
dia oficialmente que levantássemos 
os valores que então “pagaria”, o que 
efetivamente não ocorre. Consideran-
do que ainda é condômino, vê possibi-
lidade legal de se cobrar esses valores 
nos seus boletos condominiais?

Resposta: Se a resposta do ex-síndico é 
uma confissão de dívida vcs podem, após 
comunicado prévio, inserir no boleto. Caso 
contrário, notifique-o convidando a com-
parecer na administração, sob pena de 
confissão de dívida e posterior cobrança 

inserida no boleto. Depois disso, aguarde 
a reação dele.

Marcos - Recife-PE
marcontilltda@ig.com.br

Sr. Inaldo Dantas, volto a usufruir da 
sua competência profissional. O síndi-
co do meu prédio fez uma assembleia, 
contratou uma empresa para fazer a 
leitura dos hidrômetros, o prédio não 
tem água individual colocada pela 
Compesa  porque não houve adesão 
de 100% dos condôminos. O síndico 
vai incluir no valor do boleto da taxa 
condominial as despesas de água e es-
goto. Isto está certo Sr. Inaldo? Devo 
pagar estas taxas?

Resposta: Se a modalidade de medição 
foi aprovada em assembleia, ele está certo 
sim. É a forma correta de se ratear a conta 
quando a Compesa não faz a leitura.

A água vai continuar chegando aos 
apartamentos como era antes através 
da caixa d’água do prédio e do medi-
dor do prédio. O Sr. não acha que o sín-
dico está repassando uma obrigação 
do condomínio para os condôminos? 
E consequentemente aumentando a 
taxa condominial?

Resposta: Se a água vai ser rateada, 
este item deve sair do rateio geral, ou 
seja, a conta da Compesa não deve entrar 
no rateio e sim no boleto de cada condô-
mino.

Adriano Raimundo - João Pessoa-PB
raimundao_souza@hotmail.com

Sr. Inaldo, Venho mais uma vez pedir 
sua ajuda no sentido de orientação. É 
que as cerâmicas da fachada do prédio 
estão caindo e atingindo as garagens 
dos moradores. O serviço de revisão 
da fachada fora feito pela construtora 
à aproximadamente 90 dias, só que de 
péssima qualidade. Solicitei então ou-
tra revisão, quando veio o problema, 
pois à medida que o pedreiro ia ba-
tendo na parede pra ver quais cerâmi-
cas estavam soltas, outras iam caindo 
mais à frente. E o pedreiro disse que 
era pra refazer toda a frente do prédio 

pra garantir o serviço.
A construtora diz que vai fazer o ser-

viço só que pede ao condomínio para 
arcar com a despesa da retirada das 
garagens, alegando que elas não esta-
vam lá quando o prédio fora entregue. 
Questionei à construtora sobre a má 
qualidade do serviço prestado e disse 
ainda que se não fossem as garagens 
o prejuízo seria maior, pois teria atingi-
do os carros e pior ainda se fosse uma 
pessoa.

A dúvida é a seguinte: Se eu for à cai-
xa econômica, será que eu consigo al-
guma posição em relação a obrigação 
de fazer o serviço pela construtora? 
Seria melhor o condomínio pagar pelo 
serviço de retirar e recolocar as gara-
gens? Aproximadamente R$600,00. 
Não quero acionar à justiça devido a 
demora. Pode me orientar?

Resposta: Se o custo para retirar as ga-
ragens é de R$600,00 e esta é a condição 
para a construtora fazer os serviços, não 
pense duas vezes. Retire as garagens.  O 
que vc vai gastar com isso é muito menor 
que os honorários advocatícios na AÇÃO 
DE OBRIGAÇAO DE FAZER, sem falar na 
demora da ação.

 
Agradeço pela rapidez na resposta. 

Vou fazer uma reunião com os condô-
minos para expor essa situação. É que 
os moradores estão chateados com a 
construtora, pois já faz 5 anos que o 
prédio foi construído e, até hoje, sem-
pre existiram serviços de reparos de 
vazamentos, etc. e alguns moradores 
disseram pra eu ir à caixa econômica 
denunciar a construtora, que lá eles 
poderiam bloquear algum tipo de cré-
dito perante a construtora ou coisa 
parecida. Mas vou tentar dialogar com 
eles.

Resposta: O fato de você denunciar a 
construtora na Caixa não vai resolver o pro-
blema do seu condomínio. E não tiro muito 
a razão da construtora não, se é que proce-
de a alegação dela de que as garagens não 
existiam no projeto original.
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Um consultor imobiliário alagoa-
no decidiu adotar uma postura 
de vida que vai na contramão 
da modernidade. Por alguns 

dias do ano, Rafael Palmeira Cabral 
sai do conforto da vida habitual e 
monta acampamento numa mata 
fria, com uma turma de aventurei-
ros, professores universitários, mili-
tares e profissionais liberais. 

Segundo Rafael, “viver conforta-
velmente e sem sofrimento é o que 
a maioria das pessoas busca. Ser fe-
liz, ainda que de modo superficial, é 
a tendência da contemporaneidade. 
Usufruir de tecnologias, comprar, ir 
à lugares luxuosos nos causam óti-
mas sensações, mas dificilmente 
isso nos proporciona real desenvol-
vimento pessoal”. É possível nos tor-
narmos pessoas melhores ao viver 
uma aventura inesquecível, experi-
mentando sensações desagradáveis 
e desconforto? Essa é uma das per-
guntas que o Ouricuri Caiçara traz 
para quem participa da aventura.   

Rafael é um dos organizadores do 
grupo, que defende ser possível ir 
contra a lógica imposta pela cultura 
atual e viver momentos marcantes, 
com a certeza de que não se trata 
apenas de divertimento, mas de li-
dar com as adversidades, aprender 
coisas novas, refletir os próprios 
comportamentos e a postura frente 
à vida. 

O Ouricuri Caiçara é formado por 
quem entende que dificuldades trans-
formam pessoas simples em seres 
capazes de realizar grandes feitos. A 

Um programa de índio para todos 

AVENTURA E LAZER

Acampamento em mata atlântica de Alagoas ajuda a vencer medos e a superar obstáculos

Ouricuri Caiçara:

atividade é o desdobramento de uma 
prática indígena milenar. A propos-
ta do grupo é convidar membros da 
sociedade a participarem de um gi-
gantesco desafio, onde inúmeras ad-
versidades irão surgir e as pessoas 
serão a todo momento incentivadas 
a vencerem seus medos e superarem 
os obstáculos. Todos aqueles que se 
identificam com a natividade e um 
estilo de vida diferente do habitual 
estão convidados a participar.

O Ouricuri Caiçara ocorre duas ve-
zes ao ano, durante as luas cheias 
(jacyoba) do solstício de inverno e 
do solstício de verão. No inverno, o 
grupo realiza uma longa caminhada 
de aproximadamente 150 km por 5 
dias no litoral. No verão, acontece 
o acampamento vivencial dentro de 
uma mata, onde ficam por nove dias 
durante o mês de janeiro, com ape-
nas uma faca, pouca comida, uma 
rede e um cantil de água.

A iniciativa tem o objetivo de tra-
balhar o desenvolvimento de reper-
tórios comportamentais para relação 
com grupos, desenvolver o planeja-
mento de ações para o alcance de 
metas pessoais/profissionais, re-
forçar padrões comportamentais de 
persistência e perseverança, bem 
como discriminar diferença entre 
processos reforçadores e fortalece-
dores. 

Junte-se ao grupo Ouricuri Caiçara. 
A próxima aventura acontece 
dia 23 de janeiro de 2016.
inf.: Facebook “Ouricuri Caiçara”
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SUSTENTABILIDADE

Para quem mora em condomínio, a 
coleta de lixo é geralmente mui-
to prática. Cada andar conta com 
uma lixeira grande, onde as saco-

las das unidades são depositadas. Uma 
ou duas vezes por dia, um funcionário da 
limpeza passa recolhendo o lixo.

Essa prática tão comum e recorrente 
em condomínios dos mais diversos por-
tes, porém, não é indicada - em alguns 
municípios é até proibido - por motivo de 
segurança. Afinal, em caso de emergên-
cia, as lixeiras em todos os andares não 
passariam de obstáculos no caminho da-
queles que querem chegar ao térreo o 
mais rápido possível.

Mesmo sabendo disso, muitos condo-
mínios não abrem mão das lixeiras em 
todos os andares, o que pode ser um 
grande problema ao renovar o AVCB, 
além de ser uma ameaça constante em 
caso de acidentes.

Fazendo a coisa certa

Para aqueles que se conscientizaram 
que a lixeira pode ser um problema, há 
algumas soluções. A mais recorrente é 
marcar um horário, ou dois, para a cole-
ta do lixo nas unidades. O funcionário do 
condomínio toca a campainha, e o mora-
dor ou seu funcionário entrega suas sa-
colas de resíduos para ser encaminhado 
ao lixo do condomínio. Dessa forma, a 
lixeira grande é retirada dos andares, e o 
condomínio ganha em segurança e não 
perde no quesito limpeza.

O que muda

Apesar das situações, o ponto mais 
crítico é sempre a mudança de cultu-
ra nos condomínios. Por isso, o síndico 

deve levar a alteração do cuidado com 
o lixo para aprovação assemblear. Des-
sa forma fica mais fácil estabelecer pro-
cedimentos a serem cumpridos e coibir 
abusos.

“A primeira semana geralmente é mais 
difícil para implantar a mudança do reco-
lhimento do lixo, há bastante resistência 
e parece que não vai dar certo. Mas duas 
ou três semanas depois as coisas já en-
traram nos eixos”, aponta Alexandre, do 
Instituto Muda , que elabora projetos do 
tipo para condomínios.

Para aqueles moradores que depois do 
período de adaptação de três semanas 
continuarem a não se adequar ao novo 
esquema de recolhimento do lixo, vale 
aplicar as sanções previstas no regula-
mento interno.

Problemas práticos

Mas e no caso de a unidade estar va-
zia no horário da coleta pelo funcionário? 
“Quando acontece isso, o próprio mora-
dor pode levar seu lixo para a lixeira do 
condomínio”, explica Alexandre Furlan, 
diretor do Instituto Muda.

Há quem prefira levar seu lixo até a 
lixeira – e não ser incomodado com a 
campainha pelos funcionários do condo-
mínio. Para esses casos, o Instituto Muda 
desenvolveu uma tag que pode ser colo-
cada na porta, para que o colaborador 
saiba que o resíduo já foi encaminhado 
corretamente.

Outro percalço em potencial, para con-
domínios pequenos e com exígua área 
comum, é o espaço para a lixeira do pró-
prio condomínio.  Em São Paulo e em al-
gumas outras cidades do país é proibido 
que o condomínio tenha lixeiras arama-
das nas ruas, nesse caso só se pode co-

locar o lixo para fora poucos momentos 
antes que o lixeiro passe para o coleta. 
“Para essas situações o ideal é que um 
funcionário do condomínio retire o lixo 
apenas na hora de colocá-lo na rua. 
Caso o morador não esteja na unidade 
no momento, o mesmo deve ou entre-
gar o resíduo para o funcionário quando 
for sair de casa ou deixá-lo na porta da 
unidade par a ser recolhido. Não são as 
alternativas ideais, mas é um problema 
recorrente em condomínios com espaço 
comum reduzido”, argumenta  Vânia Dal 
Maso, gerente de condomínios.

Cuidados com o lixo
Tendência é que moradores se envolvam mais com a questão
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TEM MOMENTOS NA VIDA
QUE A GENTE NÃO PODE

DEIXAR DE PASSAR.
Por isso, não perca as 
últimas unidades do 

Varandas do Horto. 
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ÁREA DE LAZER COM
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ESPAÇO FITNESS,
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É seguro? Essa é a indagação que 
toda mãe faz ao seu filho quando ele 
diz que vai brincar fora de casa. Cada 
vez mais incrementados, os condomí-
nios oferecem uma série de novidades 
para quem quer se divertir, entretanto, 
apesar de aparentemente inofensivos, 
esses equipamentos podem esconder 
uma série de perigos.

Dados do Sistema Único de Saúde 
(SUS) revelam que nos últimos  15 
anos foram registradas mais de 6,2 
mil internações hospitalares decorren-

tes de lesões e fraturas em playgrou-
nds. Atuante no Brasil desde o ano de 
2001, a ONG Criança Segura trabalha 
na prevenção de acidentes de crianças 
com até 14 anos de idade através da 
realização de oficinas públicas à dis-
tância.

A coordenadora nacional da ONG, 
Alessandra Françoia, diz que a maioria 
das pessoas não sabe se um brinque-
do é seguro ou não por simples desco-
nhecimento. Por isso, ela defende que 
as empresas adotem selos indicativos 

do Inmetro em seus brinquedos. Mas 
isso não é tudo. Ela afirma que a fis-
calização quando a criança estiver uti-
lizando o brinquedo é essencial.

“É natural que a criança queira se 
aventurar, isso faz parte do crescimen-
to dela. Cabe aos pais observar cons-
tantemente para limitar essa ousadia”. 
A pediatra e Coordenadora de Planeja-
mento do Instituto Nacional de Trau-
matologia e Ortopedia (INTO), Ger-
mana Bähr, faz outros alertas quanto à 
prevenção de acidentes em parquinho 
de diversão.

“Os pais precisam avaliar a localiza-
ção e a estrutura dos brinquedos, que 
devem ser cercados com barreiras, 
para que as crianças não se afastem 
do campo de visão dos responsáveis 
e fiquem longe dos estacionamentos”, 
indica, completando ainda que os pe-
quenos devem ser orientados a usar 
roupas e sapatos adequados, evitando 
o uso de cachecóis, gorros e sapatos 
abertos. Segundo a médica, calças 
compridas também são uma ótima 
opção para proteger em caso de que-
das.

(Igor Augusto Pereira e Douglas Dayube, 
publicado originalmente na Revista Secovi-Rio)

Fiscalização é a principal medida 
para evitar acidentes em playgrounds

CONDOMÍNIO
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CRISE?

AQUELE MOMENTO 
QUE DISTINGUE QUEM VAI 
DE QUEM RACHA.

82 3338.1666

www.six.com.vc

Em 27 anos a Six Propaganda já ajudou a construir muitas marcas e também 
atravessou diversas crises. Evitou rachaduras, reformou, ampliou e cuidou com carinho 
das fachadas de muitas empresas. É assim que a gente vem construindo soluções e 
resultados que tornam as marcas e produtos de nossos clientes cada vez mais sólidos. 
Com a Six, sua empresa vai. Vai pra frente. Vai enfrentar o momento com mais 
segurança. E vai continuar fazendo sempre os melhores negócios.

/SixPropaganda /sixpropaganda
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Aquela famosa frase “o seu di-
reito termina quando começa 
o do outro” nunca esteve tão 

atual. O advogado Apolo Scherer Fi-
lho conta que os tribunais já têm se 
posicionado favoráveis à criação de 
animais em condomínios, desde que 
não causem prejuízo à saúde, segu-
rança e tranquilidade dos condômi-
nos, e nem tampouco transitem em 
área comum. “Cabe às convenções 
condominiais e regimentos internos 
regularem a possibilidade de aplica-
ção de multa pelo fato do condômi-
no transitar com animais de forma 
indevida nas áreas comuns. Existem 
medidas para combater os abusos 
dos condôminos e moradores quanto 
à desobediência aos ditames legais 
e os convencionados, cumprindo ao 
síndico e/ou ao prejudicado utilizar-
-se delas, fazendo prevalecer a justi-

ça. Nos casos em que a convenção e 
o regimento interno silenciem quanto 
à aplicação de multa, aplicar-se-à o 
que determina o parágrafo segundo, 
do art. 1366, do Código Civil. No en-
tanto, o condômino que se sentir pre-
judicado, poderá invocar o direito de 

vizinhança, mais precisamente o Art. 
1277 do Código Civil, que explica que 
proprietário ou o possuidor de um 
prédio tem o direito de fazer cessar 
as interferências prejudiciais à segu-
rança, ao sossego e à saúde dos que 
habitam provocadas pela utilização 
da propriedade vizinha. Ressalte-se 
que qualquer dano ocasionado pela 
criação de animais em condomínio, 
seja decorrente da manutenção des-
tes em área comum ou ainda qual-
quer outro motivo, ensejará ao pre-
judicado o direito de indenização. De 
acordo com o Código Civil, sem pro-
va de que os animais mantidos pelo 
condomínio incomodam os demais, 
não é lícito impedir a sua presença, 
quando a convenção estabelece proi-
bição não para qualquer animal, mas 
para os que incomodem os morado-
res”, explica o advogado.

Animal de estimação: A convivência 
entre vizinhos pode ser desgastante 

CONDOMÍNIO

Fonte: sindiconews
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BUSCA RÁPIDA GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS
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BUSCA RÁPIDA GRANDES MARCAS,  PRODUTOS E SERVIÇOS
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Atendimento dia e noite

/zampieri.imov

@zampieriimoveis

vendas: (82) 99623-0400 
aluguéis: (82) 99812-7777

Chat online
no nosso site

O boom imobiliário acabou.  
Agora, só fica quem é  bom.

Encontrar uma imobiliária que vendeu bem nos últimos 
anos é fácil. Difícil, é encontrar uma que vende muito 
bem há 22 anos. Nesse tempo, a Zampieri já lançou 111 
empreendimentos: 23 de luxo, 62 de médio padrão e 26 
econômicos, os quais somam mais de 13.000 unidades 
de 36 construtoras. Na hora de vender, comprar ou alugar 
seu imóvel, procure quem entende de comercialização e 
planejamento imobiliário.

Tel.: (82)2121-6000 • www.zampieri.com.vc

Zampieri Lançamentos, Aluguéis e Financiamentos. 
Os melhores resultados em todos os cenários.


